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• De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa.
Para as devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte forma: CF =
Constituição Federal de 1988; CLDF = Câmara Legislativa do Distrito Federal; CP = Código Penal; CPC = Código de Processo Civil;
DF = Distrito Federal; ICMS = imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação; LOA = lei orçamentária anual; MP = Ministério Público; RGPS = regime
geral de previdência social; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; TC = tribunal de contas; TCDF
= Tribunal de Contas do Distrito Federal; TCU = Tribunal de Contas da União. 

PROVA OBJETIVA

Acerca da organização político-administrativa do Estado brasileiro,

julgue os itens a seguir.

1 A União, dentro do seu juízo discricionário, pode delegar, por

meio de lei específica, assuntos de sua competência legislativa

privativa a determinado estado da Federação, sem necessidade

de estender essa delegação a todos os estados.

2 A iniciativa popular de lei, no âmbito municipal, tanto pode

envolver projetos de interesse específico do município como

da cidade ou de bairros, por meio da manifestação de, pelo

menos, 5% do eleitorado.

Julgue os itens subsequentes, relativos aos direitos e garantias

fundamentais.

3 É possível a impetração de mandado de segurança contra ato

comissivo ou omissivo praticado por representantes ou órgãos

de partido político e por administradores de entidades

autárquicas, bem como por dirigentes de pessoas jurídicas e

por pessoas naturais no exercício de atribuições do poder

público. 

4 As infrações penais comuns cometidas pelos ministros de

Estado, pelo procurador-geral da República e pelos membros

do TCU, entre outros, são processadas e julgadas pelo STF,

mas os crimes dolosos contra a vida praticados por essas

autoridades são da competência do tribunal do júri do local em

que se der o crime. 

5 Qualquer pessoa do povo, nacional ou estrangeira,

independentemente de capacidade civil, política, idade, sexo,

profissão ou estado mental pode fazer uso do habeas corpus,

em benefício próprio ou alheio, não sendo permitida, porém,

a impetração apócrifa, sem a precisa identificação do autor.

Com relação às disposições constitucionais acerca da seguridade

social, julgue o próximo item.

6 As contribuições sociais dos empregadores para a seguridade

social têm caráter uniforme, não se admitindo alíquotas ou

bases de cálculo diferenciadas em razão do porte das empresas

ou das atividades econômicas que desenvolvem.

De acordo com a Lei Orgânica do DF, julgue os itens a seguir,
acerca da organização administrativa, da organização dos poderes
e da política urbana no DF.

7 A aprovação, pela CLDF, dos titulares para os cargos de
conselheiros do TCDF se dará por escrutínio secreto, embora
a arguição dos indicados deva dar-se em sessão pública.

8 Instrumentos básicos das políticas de ordenamento territorial
e de expansão e desenvolvimento urbano, o Plano Diretor de
Ordenamento Territorial (PDOT) do DF, a Lei de Uso e
Ocupação do Solo, o Plano de Preservação do Conjunto
Urbanístico de Brasília e os planos de desenvolvimento local
são aprovados por lei complementar. 

9 A criação ou extinção de regiões administrativas no DF
somente ocorre por lei aprovada pela maioria absoluta dos
deputados distritais, devendo cada região ter um conselho de
representantes com funções tanto consultivas, quanto
fiscalizadoras, na forma da lei.

10 Compete à CLDF, a seu exclusivo juízo, autorizar a celebração
de operações de crédito, a realização de operações externas de
natureza financeira, bem como a concessão de qualquer
garantia pelo DF ou por suas autarquias.

Julgue os itens seguintes, relativos ao Sistema Tributário Nacional,
às limitações do poder de tributar e aos princípios gerais da
atividade econômica.

11 O princípio da imunidade recíproca, mediante o qual é vedado
à União, aos estados, ao DF e aos municípios instituir impostos
sobre patrimônio, renda ou serviços uns dos outros, é extensivo
às autarquias e às fundações instituídas e mantidas pelo poder
público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços,
vinculados a suas finalidades essenciais ou às delas
decorrentes.

12 As empresas públicas, as sociedades de economia mista e suas
subsidiárias que explorem atividade econômica de produção ou
comercialização de bens, mas não as que se destinem à
prestação de serviços, sujeitam-se ao regime jurídico próprio
das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e
obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários. 

13 A União pode criar empréstimos compulsórios visando
investimentos públicos de caráter urgente e de relevante
interesse nacional, mas está impedida de cobrar tais tributos no
mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei
que os instituiu.
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No que se refere ao controle de constitucionalidade e ao controle
exercido pelos TCs, julgue os itens a seguir.

14 Não se admite ação direta de inconstitucionalidade, perante o
STF, cujo objeto seja ato normativo editado pelo DF no
exercício de competência que a CF reserve aos municípios, tal
como a disciplina e polícia do parcelamento do solo.

15 Embora os TCs não detenham competência para declarar a
inconstitucionalidade das leis ou dos atos normativos em
abstrato, eles podem, no caso concreto, reconhecer a
desconformidade formal ou material de normas jurídicas com
a CF, deixando de aplicar, ou providenciando a sustação, de
atos que considerem inconstitucionais. 

16 O STF possui competência para apreciar a
inconstitucionalidade por omissão, legislativa ou
administrativa, de órgãos federais em face da CF, mas, no que
diz respeito aos órgãos estaduais, a competência para conhecer
essas omissões pertence aos tribunais de justiça dos estados.

Considerando a disciplina constitucional relativa aos TCs, julgue os
itens subsecutivos.

17 Os membros do MP junto ao TCU ocupam cargos vitalícios,
providos por concurso público específico; são titulares dos
mesmos direitos atribuídos aos membros do MP comum e
sujeitos às mesmas vedações a que estes se submetem.

18 As decisões dos TCs não são imunes à revisão judicial, mas,
quando imputarem débito ou multa, constituirão título
executivo extrajudicial.

Com relação ao processo legislativo, julgue os próximos itens.

19 É vedada a edição de medida provisória em matéria penal,
processual penal e processual civil, salvo se em benefício do
acusado, como, por exemplo, na criação de hipótese de
extinção de punibilidade. 

20 Os projetos de lei de iniciativa reservada, como os que
dispõem sobre a organização dos serviços administrativos dos
tribunais federais e do MP, não admitem a apresentação de
emenda parlamentar.

Acerca do direito administrativo, julgue os itens a seguir.

21 A promoção constitui investidura derivada, enquanto a
nomeação traduz investidura originária do servidor público.

22 De acordo com o critério legalista, o direito administrativo
compreende o conjunto de leis administrativas vigentes no
país, ao passo que, consoante o critério das relações jurídicas,
abrange o conjunto de normas jurídicas que regulam as
relações entre a administração pública e os administrados. Essa
última definição é criticada por boa parte dos doutrinadores,
que, embora não a considerem errada, julgam-na insuficiente
para especificar esse ramo do direito, visto que esse tipo de
relação entre administração pública e particulares, também se
faz presente em outros ramos. 

23 Segundo jurisprudência do STJ, no direito brasileiro admite-se
o regulamento autônomo, de modo que podem os chefes de
Poder Executivo expedir decretos autônomos sobre matérias de
sua competência ainda não disciplinadas por lei.

24 A atuação do órgão público é imputada à pessoa jurídica a que
esse órgão pertence.

Julgue os itens a seguir, a respeito de princípios da administração
pública, agências reguladoras, atos administrativos, regime
disciplinar, processo administrativo-disciplinar e controle no
serviço público.

25 No contrato administrativo, é vedada a existência de cláusula
compromissória que institua o juízo arbitral para dirimir
conflitos relativos a direitos patrimoniais disponíveis
pertencentes a sociedade de economia mista.

26 As agências reguladoras consistem em mecanismos que
ajustam o funcionamento da atividade econômica do país como
um todo. Foram criadas, assim, com a finalidade de ajustar,
disciplinar e promover o funcionamento dos serviços públicos,
objeto de concessão, permissão e autorização, assegurando o
funcionamento em condições de excelência tanto para o
fornecedor'produtor como principalmente para o
consumidor'usuário.

27 Por força do princípio da legalidade, a administração pública
não está autorizada a reconhecer direitos contra si demandados
quando estiverem ausentes seus pressupostos.

28 Constitui exteriorização do princípio da autotutela a súmula do
STF que enuncia que “A administração pode anular seus
próprios atos, quando eivados dos vícios que os tornam ilegais,
porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por
motivo de conveniência e oportunidade, respeitados os direitos
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação
judicial”.

29 O ato administrativo pode ser perfeito, inválido e eficaz.

30 Segundo o entendimento firmado no âmbito do STJ, quando se
tratar de ato de demissão de servidor público, é permitido
questionar o Poder Judiciário acerca da legalidade da pena a
ele imposta, até porque, em tais circunstâncias, o controle
jurisdicional é amplo, no sentido de verificar se há motivação
para o ato de demissão.

A respeito de licitações, agentes e servidores públicos e bens
públicos, julgue os itens seguintes.

31 Nos casos de desfazimento do processo licitatório, mesmo
quando o procedimento não tiver sido concluído nem gerado
direitos subjetivos a qualquer dos licitantes, dá-se
aplicabilidade ao dispositivo da Lei n.o 8.666'1993 que
garante a observância dos princípios do contraditório e da
ampla defesa.

32 Orienta-se a jurisprudência firmada pelo STF no sentido de
que a Lei de Responsabilidade Fiscal, ao fixar os limites de
despesas com pessoal dos entes públicos, pode servir de
fundamento para elidir o direito dos servidores públicos a
vantagem já assegurada por lei.

33 A alienação, por determinado estado da Federação, de terras de
fronteira pertencentes à União é considerada transferência a
non dominio.

34 A administração pública poderá, excepcional e motivadamente,
mesmo quando contar com consultoria jurídica própria,
contratar advogados mediante licitação, exceto quando for
notável o saber jurídico do advogado e absolutamente singular
o serviço a ser prestado.
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Julgue os itens que se seguem, acerca de direitos dos servidores
públicos civis, aposentadorias e pensões, bens públicos e
responsabilidade por atos legislativos.

35 É assente no STF que o poder público ficará sujeito a indenizar
o proprietário do bem atingido pela instituição da reserva
florestal, se, em decorrência dessa ação administrativa, o
dominus vier a sofrer prejuízos de ordem patrimonial. 

36 A anulação do ato de demissão de servidor, por decisão
judicial, com a respectiva reintegração, tem como
consequência lógica a recomposição integral dos direitos do
servidor demitido, em respeito ao princípio da restitutio in
integrum, salvo no que se refere ao ressarcimento dos
vencimentos que seriam pagos no período em que foi
indevidamente desligado do serviço público.

37 O direito da administração de anular os atos administrativos de
que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em
cinco anos, contados da data em que foram praticados. Não
obstante, segundo orientação jurisprudencial que vem sendo
firmada no âmbito do STF, não se opera esse prazo
decadencial no período compreendido entre o ato
administrativo concessivo de aposentadoria ou pensão e o
posterior julgamento de sua legalidade e registro pelo TCU —
que consubstancia o exercício da competência constitucional
de controle externo.

38 É possível usucapir imóvel rural administrado pela Companhia
Imobiliária de Brasília (TERRACAP).

39 O Estado só responderá pela indenização ao indivíduo
prejudicado por ato legislativo quando este for declarado
inconstitucional pelo STF.

Houve um grande alvoroço quando os parlamentares da
Comissão Mista de Orçamento do Congresso Nacional elevaram a
previsão de receita da União para 2011 em R$ 22,8 bilhões. Muitos
consideraram a estimativa irrealista e destinada unicamente a
acomodar o aumento de gastos que deputados e senadores fizeram
no orçamento. Esse “exagero” na reestimativa da receita foi um dos
argumentos utilizados pelo governo para “contingenciar” R$ 50,1
bilhões nas despesas orçamentárias e, dessa forma, garantir a
obtenção da meta de superávit primário deste ano.

Valor Econômico, 22/9/2011 (com adaptações).

A respeito dos temas abordados na matéria jornalística acima,
julgue os itens a seguir.

40 Além de emitir parecer sobre planos setoriais previstos na CF,
cabe à comissão mista de que trata o texto examinar as contas
apresentadas anualmente pelo presidente da República.

41 A meta de superávit, mencionada no texto, deve constar da
LDO, conforme determinação explícita da Lei de
Responsabilidade Fiscal. 

42 Em face do caráter autorizativo da LOA, não há
obrigatoriedade de recomposição das despesas
contingenciadas, na hipótese de restabelecimento da receita
prevista no orçamento. 

43 O contingenciamento a que se refere o texto não pode atingir
despesas que estejam ressalvadas pela LOA, a exemplo das
transferências constitucionais e das despesas destinadas ao
pagamento do serviço da dívida.

Acerca das normas jurídicas que regem a atividade financeira
estatal, cada um dos próximos itens apresenta uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada.

44 As despesas de capital de um estado brasileiro somam R$ 2,5
bilhões. Nessa situação, conforme a CF, existe possibilidade
jurídica de o referido ente federado contrair empréstimo de
R$ 3 bilhões, ao longo daquele exercício financeiro.

45 O Fundo de Combate à Pobreza, legalmente instituído por
determinado estado brasileiro, apresenta déficit de
R$ 150 milhões. Nessa situação, admite-se que o governo
estadual utilize recursos do orçamento fiscal, com vistas à
cobertura do referido déficit, bastando, para isso, que haja
específica autorização legislativa.

46 Um estado da federação incluiu no seu orçamento de 2011
precatórios judiciais de R$ 10 milhões, dos quais 25% foram
pagos naquele exercício financeiro. Nessa situação, a parcela
não paga integra a chamada dívida flutuante, para fins de
aferição dos limites de endividamento.

47 Um estado brasileiro pretende reorganizar seu sistema de
finanças públicas, para melhorar a eficiência do planejamento
e do gasto público; para isso, deverá, entre outras ações,
modificar o aparato jurídico que ordena a matéria. Entretanto,
o referido estado não poderá editar norma geral dispondo sobre
orçamentos, diretrizes orçamentárias e plano plurianual.

48 Um município empenhou e liquidou R$ 2,5 milhões, referentes
à aquisição de vacinas e medicamentos, mas não efetuou o
respectivo pagamento no exercício financeiro. Isso pode
contribuir para aumentar a dívida flutuante do município.

Julgue os itens que se seguem, em consonância com as normas
constitucionais sobre direito econômico.

49 Se decidir criar uma indústria bélica que, conforme definido
em lei, se enquadre como necessária à segurança nacional, mas
que não se caracterize como de relevante interesse coletivo, o
Estado não encontrará permissão constitucional para tanto.

50 Compete exclusivamente à União instituir contribuições de
intervenção no domínio econômico, as quais podem incidir,
por exemplo, sobre as receitas decorrentes da exportação ou
sobre os valores pagos nas importações.

51 Sob o aspecto doutrinário, o Estado pode ser considerado um
dos sujeitos econômicos, pois também desenvolve atividade
econômica.

52 O proprietário de determinado terreno em cujo subsolo haja
uma jazida de manganês que esteja sendo legalmente explorada
por um terceiro, concessionário, não deterá a propriedade da
jazida nem do produto da lavra, que pertencerão, ambos, à
União.

53 Uma lei que conceda proteção especial temporária para que
uma empresa brasileira desenvolva atividades consideradas
estratégicas para a defesa nacional somente estará de acordo
com as atuais regras constitucionais caso essa empresa seja
classificada como de capital nacional.

54 Quando, por meio de instrumentos de planejamento público, a
União, no exercício de sua função reguladora da atividade
econômica, planeja e destina, por meio da LOA, recursos para
a construção de determinada obra, tal intervenção assume, em
conformidade com a ordem constitucional, caráter
determinante.
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Relativamente à defesa da concorrência no ordenamento jurídico
brasileiro, julgue os itens que se seguem.

55 Praticará infração da ordem econômica a empresa de serviços
de comunicação por televisão que exigir do promotor de
determinado evento a exclusividade para a divulgação de
publicidade desse evento.

56 Se determinada empresa infringir a ordem econômica, caberá
ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE)
decidir pela existência ou não da infração, cabendo ao Poder
Judiciário a aplicação das penalidades previstas em lei.

57 A empresa que, mesmo sem culpa, praticar ato que tenha por
objetivo produzir aumento arbitrário de seus lucros cometerá
uma infração da ordem econômica.

Acerca da seguridade social, julgue os itens a seguir.

58 A inclusão do cônjuge, pelo servidor público, como seu
dependente para fins previdenciários independe da indicação
de fonte de custeio.

59 Caso a declaração de inconstitucionalidade de textos
normativos que estabelecessem distinção entre as alíquotas
recolhidas, a título de contribuição social, das instituições
financeiras e aquelas oriundas das empresas jurídicas em geral
tivesse como consequência normativa a equiparação dos
percentuais ou a sua supressão, tal pretensão não poderia ser
acolhida em juízo, por impossibilidade jurídica do pedido, uma
vez que o Poder Judiciário não pode atuar como legislador
positivo nem conceder isenções tributárias.

60 Uma norma legal que apenas altere o prazo de recolhimento
das contribuições sociais destinadas à previdência social não
se sujeitará ao princípio da anterioridade.

61 O legislador comum, fora das hipóteses expressamente
indicadas na CF, pode valer-se da progressividade na definição
das alíquotas pertinentes à contribuição de seguridade social
devida por servidores públicos em atividade, uma vez que a
previsão constitucional das referidas hipóteses não é taxativa.

62 Conforme jurisprudência do STF fundamentada no princípio
da seletividade, operações e bens relacionados à saúde são
imunes a tributação.

Julgue os itens seguintes, que versam sobre a previdência social.

63 A renúncia à aposentadoria pelo RGPS, para fins de
aproveitamento do tempo de contribuição e concessão de novo
benefício, seja no mesmo regime, seja em regime diverso, não
importa em devolução dos valores percebidos, pois, enquanto
perdurar a aposentadoria pelo RGPS, os pagamentos de
natureza alimentar serão indiscutivelmente devidos.

64 Conforme a jurisprudência do STJ, no âmbito do RGPS, o
termo inicial do auxílio-acidente será o dia seguinte ao da
cessação do auxílio-doença.

65 Ressalvada a revisão prevista em lei, os proventos da
inatividade regulam-se pela lei vigente ao tempo em que o
militar, ou o servidor civil, tiver reunido os requisitos
necessários, inclusive a apresentação do requerimento, quando
a inatividade for voluntária.

66 O tratamento dado pelo STF à adesão do interessado a plano
de previdência privada não se limita à liberdade de associação,
pois, em razão do equilíbrio financeiro-atuarial do sistema, não
é permitida a desfiliação mediante a simples vontade unilateral
do interessado.

67 Em respeito ao princípio da autonomia dos entes federados, em
regra, o regime próprio de previdência social dos servidores
públicos do DF poderá conceder aos seus filiados benefícios
distintos dos previstos no RGPS, de que trata a Lei n.o

8.213/1991.

A respeito do regime próprio de previdência dos servidores
públicos, julgue os itens que se seguem.

68 Ocorre a prescrição do próprio fundo de direito se o servidor
público deixa transcorrer mais de cinco anos entre a data da
aposentadoria e o pedido de sua complementação.

69 É vedado o recebimento cumulado de dois benefícios de
pensão por morte, mesmo no caso de benefícios por regimes de
previdência distintos, devendo o beneficiário optar por um
deles.

70 Considere que um servidor aposentado da Universidade de
Brasília (UnB) ingresse em juízo, questionando o
recolhimento, que entenda ser indevido, de contribuição
previdenciária, a fim de suspender a cobrança e ter restituído
o que lhe tiver sido descontado. Nesse caso, como a União é
destinatária dos recursos referentes ao custeio das
aposentadorias dos servidores públicos, caberá a ela, caso o
autor tenha o pedido acolhido, restituir as parcelas
indevidamente descontadas, e, devido ao fato de os descontos
serem efetivados pela UnB, ambas deverão figurar no polo
passivo da demanda, formando-se, assim, litisconsórcio
necessário.

71 Considere que um servidor do governo do DF tenha
ingressado, mediante concurso público, na terceira classe do
seu cargo e que, após cinco anos, tenha sido promovido à
segunda classe, ocasião em que os requisitos de idade e tempo
de contribuição para aposentadoria voluntária foram
preenchidos. Nesse caso, o servidor não fará jus à
aposentadoria com proventos relativos à segunda classe, pois
se exige, ainda, o requisito mínimo de cinco anos na classe em
que ele se encontra.

Acerca de institutos diversos de direito previdenciário, julgue os
itens subsequentes.

72 Caso um professor uruguaio que desempenhe regularmente a
função de professor de universidade privada em Brasília – DF
queira aposentar-se por tempo de contribuição pelo RGPS,
havendo acordo bilateral de previdência social com o Brasil,
a responsabilidade financeira pelas contribuições
previdenciárias referentes ao tempo de serviço prestado no
Uruguai deverá ser suportada por aquele país, mediante
compensação financeira, e, uma vez preenchidos os requisitos
segundo a legislação brasileira, o benefício deverá ser
concedido, ainda que não haja na legislação uruguaia benefício
previdenciário dessa natureza, podendo haver a contagem
recíproca do tempo de contribuição no estrangeiro.

73 Lei ordinária poderá determinar que sócios das empresas por
cotas de responsabilidade limitada respondam, solidariamente,
com seus bens pessoais, pelos débitos junto à seguridade
social, uma vez que não se trata de matéria reservada a lei
complementar.

74 Nas hipóteses em que o ilícito administrativo praticado por
servidor, nessa condição, dê ensejo à cassação de
aposentadoria e também seja capitulado como crime, a
prescrição da pretensão punitiva da administração terá como
baliza temporal a pena em concreto, aplicada no âmbito
criminal, devendo ser observados os prazos prescricionais do
CP.

75 É devida a conversão em pecúnia da licença-prêmio não
gozada e não contada em dobro, quando da aposentadoria do
servidor, sob pena de indevido locupletamento por parte da
administração pública.
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Ângelo, funcionário público exercente do cargo de fiscal
da Agência de Fiscalização do DF (AGEFIS), no exercício de suas
funções, exigiu vantagem indevida do comerciante Elias, de
R$ 2.000,00 para que o estabelecimento não fosse autuado em
razão de irregularidades constatadas. Para a prática do delito,
Ângelo foi auxiliado por seu primo, Rubens, taxista, que o conduziu
em seu veículo até o local da fiscalização, previamente acordado e
consciente tanto da ação delituosa que seria empreendida quanto do
fato de que Ângelo era funcionário público. Antes que os valores
fossem entregues, o comerciante, atemorizado, conseguiu informar
policiais militares acerca dos fatos, tendo sido realizada a prisão em
flagrante de Ângelo. 

Com referência a essa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

76 Se Ângelo for condenado pela prática do delito praticado
contra a administração pública, não caberá a seguinte
agravante, prevista em artigo do CP: Ter o agente cometido o
crime com abuso de poder ou violação de dever inerente a
cargo, ofício, ministério ou profissão.

77 Ângelo responderá pelo delito de corrupção passiva, previsto
em artigo do CP.

78 Tendo em vista que Elias não efetivou a entrega dos valores
exigidos por Ângelo, o crime não se consumou.

79 A condição de funcionário público comunica-se ao partícipe
Rubens, que tinha prévia ciência do cargo ocupado por seu
primo e acordou sua vontade com a dele para auxiliá-lo na
prática do delito, de forma que os dois deverão estar incursos
no mesmo tipo penal.

Em 15 de janeiro de 2012, Fábio, com vinte anos de idade,
sócio da empresa Diversões Ltda., pretendendo sagrar-se vencedor
em licitação aberta para contratar a execução de show

comemorativo do aniversário da cidade de Brasília, coagiu
moralmente o funcionário público Mateus, ameaçando ofender a
integridade física de seus filhos menores, se ele não introduzisse no
edital licitatório cláusula que direcionasse o certame para favorecer
sua empresa. Temeroso de que as ameaças se concretizassem,
Mateus elaborou o edital e dele fez constar cláusulas destinadas a
assegurar a vitória da empresa de Fábio, frustrando, dessa forma, o
caráter competitivo da licitação. 

Acerca dessa situação hipotética, julgue os itens que se seguem.

80 O sujeito ativo do crime de frustrar ou fraudar o caráter
competitivo do procedimento licitatório, previsto em artigo da
Lei de Licitações e Contratos, poderá ser tanto o particular que
concorre na licitação quanto o servidor público com atuação no
procedimento licitatório, razão por que, na hipótese em
questão, Fábio e Mateus poderiam figurar no polo passivo de
ação penal pertinente.

81 A coação moral irresistível é uma hipótese de autoria mediata,
em que o autor da coação detém o domínio do fato e comete o
fato punível por meio de outra pessoa.

82 Para a consumação do delito de frustrar ou fraudar o caráter
competitivo do procedimento licitatório, previsto em artigo da
Lei de Licitações e Contratos, seria necessário que Mateus
tivesse auferido vantagem decorrente da adjudicação do objeto
da licitação.

Julgue os itens seguintes, relativos a aspectos diversos do direito
penal.

83 No sistema penal brasileiro, há causas pessoais que excluem e
extinguem totalmente a punibilidade e, igualmente, causas
pessoais de exclusão e extinção parcial da punibilidade. 

84 Nos termos do CP, a caracterização de uma conduta dolosa
prescinde da consciência ou do conhecimento da
antijuridicidade dessa conduta e requer apenas a presença dos
elementos que compõem o tipo objetivo.

85 Há reincidência quando o agente comete novo crime, depois de
transitar em julgado a sentença que o tenha condenado por
crime anterior, não se considerando como tal condenações por
crimes militares próprios ou por crimes políticos e sentenças
oriundas de país estrangeiro. 

86 De acordo com o CP, com relação à sucessão das leis penais
no tempo, não se aplicam as regras gerais da irretroatividade
da lei mais severa, tampouco a retroatividade da norma mais
benigna, bem como não se aplica o preceito da ultra-atividade
à situação caracterizada pela chamada lei penal em branco.

No que se refere aos crimes contra a fé pública e contra a
administração pública, aos delitos previstos na Lei de Licitações e
à aplicação de pena, julgue os itens consecutivos.

87 O disciplinamento previsto no CP acerca da conduta de
suprimir ou reduzir contribuição social previdenciária e
qualquer acessório, mediante omissão total ou parcial de
receitas ou lucros auferidos, remunerações pagas ou creditadas
e demais fatos geradores de contribuições sociais
previdenciárias, prevê a extinção da punibilidade do agente,
mesmo sem o pagamento do tributo devido, desde que esse
agente faça, espontaneamente, declaração acompanhada de
confissão das contribuições, importâncias ou valores devidos,
e que ele preste, ainda, todas as informações devidas à
previdência social, na forma definida em lei ou regulamento,
antes do início da ação fiscal. 

88 Para a caracterização do delito de dispensar ou inexigir
licitação fora das hipóteses previstas em lei, ou de deixar de
observar as formalidades pertinentes a estas, é indispensável a
presença de dolo, não se admitindo culpa.

89 Nos crimes contra a administração pública, caso o servidor seja
condenado a pena superior a um ano de prisão, por delito
praticado com abuso de poder ou violação do dever para com
a administração pública, poderá ser suspenso o efeito
extrapenal específico da perda de cargo, função pública ou
mandato eletivo, disposto no CP, nos caso em que tenha
havido substituição da pena privativa de liberdade por pena
restritiva de direito. 

90 O crime de uso de documento falso é formal, consumando-se
com a simples utilização do documento reputado falso, não se
exigindo a comprovação de efetiva lesão à fé pública, o que
afasta a possibilidade de aplicação do princípio da
insignificância, em razão do bem jurídico tutelado. 

91 No crime funcional contra a ordem tributária consistente em
exigir, solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou
indiretamente, ainda que fora da função ou mesmo antes de
iniciar seu exercício, mas em razão dela, vantagem indevida;
ou aceitar promessa de tal vantagem, para deixar de lançar ou
cobrar tributo ou contribuição social, ou cobrá-los
parcialmente, extingue-se a punibilidade do agente, desde que
haja pagamento integral do tributo antes da persecução penal
em juízo, nos termos da lei regente dos crimes contra a ordem
tributária.
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No que tange aos crimes contra as finanças públicas, julgue os itens
seguintes.

92 O crime consistente em ordenar, autorizar ou executar ato que
acarrete aumento de despesa total com pessoal, nos cento e
oitenta dias anteriores ao final do mandato ou da legislatura, é
delito material e não se caracteriza quando o aumento de
despesa estiver dentro dos percentuais da receita corrente
líquida estabelecidos em legislação própria.

93 Por força de dispositivo expresso constante no CP, a
caracterização dos crimes contra as finanças públicas depende
de pronunciamento definitivo da corte de contas.

A respeito da eficácia da lei no tempo e no espaço, julgue os itens
a seguir.

94 No curso de uma relação contratual civil, caso surja lei nova
que trate da matéria objeto da relação jurídica entabulada, essa
nova lei deverá ser aplicada à referida relação se apresentar
regra mais favorável ao devedor.

95 O princípio da irretroatividade da lei nova se aplica às leis de
ordem pública.

Com relação às pessoas jurídicas, julgue o item que se segue.

96 Aquele que emprestar dinheiro a uma sociedade limitada com
capital integralizado estará garantido pelo patrimônio da
pessoa jurídica e dos sócios, que responderão de forma
subsidiária. Como forma de resguardar o direito do
emprestador, a lei pertinente prevê que essa garantia não
comportará excepcionalidades.

Considerando que determinada pessoa física tenha contraído dívida
em dinheiro e garantido o pagamento do débito mediante hipoteca
de imóvel seu, julgue os próximos itens.

97 O devedor somente poderá alienar o imóvel hipotecado se não
houver cláusula contratual expressa que vede a alienação.

98 Em caso de execução, poderão os ascendentes do devedor
remir o imóvel hipotecado, desde que paguem a integralidade
da dívida.

Mediante a formalização de um contrato escrito, Paulo,
que é casado com Lúcia, se obrigou a pagar a Dimas o que este tem
a receber de Lauro, caso Lauro não cumpra a obrigação. 

A propósito dessa situação hipotética, julgue os itens subsequentes.

99 O fato de Lauro não ter conhecimento do contrato não
representa empecilho à formação desse instrumento.

100 Dada a natureza do contrato entabulado, haverá solidariedade
entre Paulo e Lauro.

101 Caso o contrato seja anulado em razão da ausência de outorga
uxória de Lúcia, esposa de Paulo, a consequência será a
ineficácia total da garantia dada.

Julgue os itens a seguir, relativos a adimplemento e extinção de
obrigações.

102 O devedor de dois débitos da mesma natureza, líquidos,
vencidos e com o mesmo credor, não poderá, caso pague
quantia insuficiente para a quitação dos dois, imputar
pagamento parcial de um deles.

103 Se o devedor verificar que o credor é pessoa incapaz de
receber, o pagamento deverá ser realizado mediante
consignação.

104 No pagamento de débito alheio em nome próprio pelo terceiro
desinteressado não é necessária a notificação do devedor.

A respeito do negócio jurídico, julgue os itens subsecutivos.

105 A nulidade de negócio jurídico celebrado por absolutamente
incapaz ocorrerá ipso jure (por força da lei), ou seja, sem que
haja necessidade de manifestação do Poder Judiciário.

106 É possível que seja válido negócio jurídico cujo instrumento de
formalização possua vício de forma.

Julgue os itens seguintes com base nas regras atinentes à
responsabilidade civil.

107 Haverá responsabilização do preponente ainda que a relação
com o preposto tenha caráter gratuito.

108 De acordo com o STJ, caso o incorporador não seja o executor
direto da construção do empreendimento imobiliário,
contratando construtor para tanto, será subsidiariamente
responsável pela solidez e segurança da edificação, que teria
como responsável principal o construtor.

Acerca da trilogia estrutural, dos princípios gerais e das partes que
podem atuar em um processo, julgue os itens a seguir.

109 Sindicatos possuem legitimação anômala, devido ao fato de
agirem na defesa de direito alheio e em nome de terceiros.

110 O juiz não deverá declarar-se impedido quando for órgão de
direção ou de administração de pessoa jurídica parte na causa,
em processos de jurisdição voluntária. 

111 As causas relacionadas ao estado da pessoa são exemplo de
causas nas quais o MP deve atuar como custos legis. 

112 Em uma acepção substancial, entende-se que o princípio do
devido processo legal representa a exigência e garantia de que
as normas processuais sejam razoáveis, adequadas,
proporcionais e equilibradas, gerando uma correspondência
com o princípio da proporcionalidade, na visão de muitos
estudiosos.

Tendo em vista que os atos processuais podem estabelecer arranjos
necessários ao prosseguimento da ação entre as partes envolvidas
no processo, gerando consórcios e(ou) a intervenção de terceiros,
entre outros, assim como podem levar à produção de repercussões
de comunicação ou até de nulidade dos atos, julgue os itens que se
seguem.

113 Em uma situação de evicção, o adquirente, para exercer o
direito de ser ressarcido que da evicção lhe resulta, deverá
denunciar o alienante à lide.

114 A nulidade relativa deve ser arguida na primeira manifestação
da parte nos autos, sob pena de preclusão, exceto se essa parte
demonstrar a existência de justo impedimento.

115 Uma obrigação solidária implica necessariamente em formação
de litisconsórcio unitário.

116 Constitui exemplo de litisconsórcio necessário unitário uma
ação de anulação de casamento proposta pelo MP. Nesse caso,
o marido e a mulher formam um litisconsórcio necessário, e, se
a sentença julgar procedente o pedido, o casamento será nulo
para ambos.

117 Não há óbice legal à intervenção de terceiros nas ações de
controle de constitucionalidade. 
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Com referência aos parâmetros definidos no CPC para os
procedimentos a serem realizados em razão de direito material de
sujeito de direito, julgue os próximos itens.

118 As ações dúplices admitem reconvenção.

119 Se, em uma ação reivindicatória, o réu se defender e arguir a
prescrição aquisitiva, a sentença que apreciar os fundamentos
do pedido sem se manifestar sobre a usucapião será ultra
petita.

120 Considere que um brasileiro tenha se casado com uma mulher
argentina em solo francês e que ambos residam atualmente em
Belo Horizonte. Caso queira divorciar-se, o brasileiro pode
propor a ação de divórcio na jurisdição brasileira.

121 A arguição de incompetência absoluta deve ser realizada por
meio de exceção e provoca a suspensão do processo.

122 Em uma audiência, se ausente a parte que deveria prestar
depoimento pessoal, desde que intimada de modo regular, por
requerimento da parte contrária, a ela será aplicada, pelo juiz,
a pena de confissão.

Com relação às espécies e às fases de um processo, julgue os itens
subsecutivos.

123 Sentença proferida em processo cautelar também estará sujeita
à coisa julgada material, haja vista a natureza dos seus efeitos.

124 Para o réu evitar os efeitos da revelia, não lhe será bastante
defender-se; deverá ele impugnar os fatos narrados na petição
inicial, sob pena de estes serem presumidos verdadeiros.

125 Admite-se prova testemunhal em caráter de exclusividade para
fazer prova de contratos cujo valor não seja excedente ao
décuplo do salário mínimo.

126 Qualquer que seja a natureza da prestação executada, o prazo
para o devedor opor embargos contar-se-á da juntada do
mandado de citação aos autos.

Considerando que o atual Código Civil, instituído em 2002,
inaugurou no ordenamento jurídico brasileiro o que a doutrina
denomina de unificação do direito privado, passando a disciplinar
tanto a matéria civil quanto a comercial, julgue os itens a seguir.

127 Exatamente porque a atividade rural pode se enquadrar na
teoria da empresa, o atual Código Civil facultou àqueles que a
exercem a possibilidade de requerimento de sua inscrição no
registro público de empresas mercantis, ocasião em que tais
atividades adquirem nítidos contornos de atividade empresária.

128 Com o advento do novo Código Civil (de 2002), houve a
substituição da teoria dos atos de comércio pela teoria da
empresa, que se define pelo conceito de atividade.

129 Assumindo o seu perfil subjetivo, a empresa confunde-se com
o empresário — assim compreendidos os sócios de uma pessoa
jurídica que se reúnem para o exercício da atividade
empresarial —, e com o estabelecimento — a universalidade
de bens empenhada no desenvolvimento da atividade.

130 Instituído em 1850, o Regulamento 737 que então definiu os
atos de mercancia, embora já tenha sido revogado há muito
tempo, ainda é albergado pela doutrina e tem aplicação
subsidiária na nova ordem do direito empresarial calcada na
teoria da empresa. 

Acerca dos diversos tipos societários previstos legalmente, julgue
os itens que se seguem. 

131 Se, por hipótese, 15% do capital da empresa B pertencer à
empresa A, mas esta última não exercer controle sobre aquela,
então a empresa B será coligada ou filiada à empresa A.

132 O registro da sociedade empresária no órgão de registro
competente é meramente declaratório, razão pela qual a pessoa
jurídica empresária adquire personalidade com a formalização
do seu contrato social, verdadeiro acordo de vontades
convergentes com o objeto societário.

133 É inviável no ordenamento jurídico brasileiro a limitação de
responsabilidade na empresa individual, respondendo o
empresário de maneira solidária e ilimitada pelas dívidas
sociais.

134 Em uma sociedade em comandita por ações, um indivíduo que
dela não seja acionista poderá assumir cargo de administração,
desde que ele seja eleito por meio de deliberação de
assembleia válida e regularmente convocada. 

135 A sociedade em nome coletivo configura espécie de sociedade
personalizada e os seus sócios respondem sempre de maneira
ilimitada e solidária pelas obrigações sociais.

Cláudio sacou letra de câmbio contra Mauro e em favor de
Ruy, com vencimento a certo termo de vista estipulado para cinco
dias após o aceite. Ato sequente, Ruy endossou o referido título
para Bruno, que o endossou para Sílvia. 

Com referência a essa situação hipotética, julgue os itens
subsequentes.

136 Se, por hipótese, Sílvia endossar a letra para instituição
financeira exclusivamente para fins de cobrança da dívida ali
contida, os endossatários, caso sejam instados ao pagamento,
poderão invocar exceções pessoais que eventualmente a
possuam em face da endossante. 

137 A recusa do aceite pelo sacado determinará o vencimento
antecipado do título, ocasião em que o portador, para
conservar o seu direito de ação contra os demais coobrigados,
deverá, necessariamente, promover o seu protesto. 

138 Caso a letra seja aceita e não paga e Sílvia exija de Ruy,
judicialmente, o pagamento integral da dívida inserida nesse
título, Ruy não poderá recusá-lo sob o argumento de que a
transferência do título para Bruno teria se dado para liquidação
de dívida de jogo ilegalmente contraída. 

139 Se a letra for aceita e não paga e Sílvia exigir de Ruy,
judicialmente, o pagamento integral da dívida inserida nesse
título, este poderá recusá-lo, caso a portadora do título o tenha
recebido por meio de endosso lançado após o decurso do prazo
para protesto por falta de pagamento, sob o argumento de que
a transferência do título para Bruno teria se dado para
liquidação de dívida de jogo ilegalmente contraída.

140 Caso realmente não se verifique o aceite da cártula e o sacador
seja obrigado ao seu pagamento após o cumprimento de todas
as formalidades legais bem como o ajuizamento de ação
própria, Mauro estará obrigado, regressivamente, a repará-lo.
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A respeito da disciplina jurídica das sociedades por ações, julgue os
itens que se seguem.

141 O estatuto social da companhia não pode excluir ou restringir
o direito dos acionistas preferenciais de participar dos
aumentos de capital decorrentes da capitalização de reservas
ou lucros, salvo no caso de acionistas portadores de ações com
dividendo fixo.

142 O reembolso é a operação pela qual, nos casos previstos em
lei, a companhia paga aos acionistas dissidentes de deliberação
da assembleia geral o valor de suas ações, ao passo que o
resgate consiste no pagamento do valor das ações para
retirá-las definitivamente de circulação.

143 O conselho fiscal é órgão da companhia responsável pela
missão precípua de fiscalização, sendo, portanto, órgão de
existência facultativa. 

144 As ações preferenciais são reconhecidas como valores
mobiliários que outorgam ao seu titular vantagens e outras
preferências, tais como a prioridade na distribuição de
dividendo fixo ou mínimo, de reembolso de capital e de direito
a voto.

A respeito de segurança e medicina do trabalho, julgue os itens
seguintes.

145 O adicional de periculosidade não é acumulável com o de
insalubridade, devendo o empregado optar por um deles.

146 A CF veda a dispensa arbitrária ou sem justa causa do
empregado eleito para cargo de direção de comissão interna de
prevenção de acidentes (CIPA), desde o registro de sua
candidatura, até um ano após o final do seu mandato. Essa
garantia é também extensiva ao respectivo suplente.

147 A base de cálculo para o adicional de insalubridade é o valor
do salário mínimo vigente na época da concessão.

148 A eliminação da insalubridade devido à adoção de medidas
gerais de proteção não exclui a percepção do adicional de
insalubridade, pois, uma vez concedido, esse adicional
incorpora-se ao salário do empregado.

Julgue os próximos itens, acerca das estabilidades e da rescisão
contratual.

149 Caso um empregado seja surpreendido furtando bens da
empresa em que trabalhe, seu empregador, antes que possa
demiti-lo por justa causa, deverá advertir ou suspender o
empregado, a fim de observar a gradação na aplicação da
penalidade. 

150 O empregado que pede demissão antes de completar doze
meses de serviço perde o direito às férias proporcionais.

151 O contrato de experiência pode ser prorrogado por apenas um
período, e não pode exceder os noventa dias.

152 A condenação criminal do empregado, mesmo antes de
transitar em julgado, configura justa causa para sua dispensa.

153 O delegado sindical não é beneficiário da estabilidade
provisória prevista na CF.

Com referência ao contrato de trabalho, julgue os itens

subsequentes.

154 As gorjetas integram a remuneração do empregado, mas não

integram a base de cálculo de aviso prévio, adicional noturno,

horas extras e repouso semanal remunerado.

155 Se um empregado for contratado para cumprir um regime de

trabalho reduzido, ou seja, inferior a oito horas diárias ou a

quarenta e quatro semanais, será lícito o pagamento do piso

salarial ou do salário mínimo proporcional ao tempo

trabalhado.

156 A cessação da atividade da empresa, com o pagamento da

indenização correspondente, exclui o direito do empregado ao

aviso prévio.

157 O acordo individual pactuado entre empregado e empresa, para

a compensação de horas, somente será válido se não houver

norma coletiva em sentido contrário.

158 Na interrupção do contrato de trabalho, o empregado perde o

direito a receber o salário.

159 No afastamento do empregado para a prestação de serviço

militar, o empregador deverá continuar efetuando os depósitos

do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

160 Exclusividade, onerosidade e não eventualidade são requisitos

que ensejam a relação de emprego.

Julgue os itens a seguir, relativos a prescrição e grupo econômico.

161 O integrante do grupo econômico que não tiver participado da

relação processual não poderá ser sujeito passivo na execução.

162 No caso de cumulação de pedidos de natureza declaratória e

condenatória na mesma ação, somente o pedido condenatório

estará sujeito aos prazos prescricionais previstos na CF.

Julgue os itens que se seguem, acerca do Sistema Tributário

Nacional, dos tributos, da competência tributária e das fontes do

direito tributário.

163 Reputa-se de natureza política a imunidade tributária recíproca.

164 A CF assegura aos municípios 25% do ICMS arrecadado pelo

estado onde eles se situem, tendo adotado, para fins de

distribuição desse percentual entre os municípios, o critério da

territorialidade do valor adicionado, ou seja, a cada município

compete o valor adicionado produzido em seu próprio

território, relativamente a três quartos do valor a ser

distribuído.

165 Quando a União deixa de editar normas gerais sobre matéria

tributária, cabe aos estados a prerrogativa de exercer a

competência legislativa plena.
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No que tange à legislação tributária, à obrigação tributária, ao
crédito tributário e à administração tributária, julgue os itens
seguintes.

166 Consoante a jurisprudência assentada, é lícita a aplicação do
benefício da denúncia espontânea aos tributos sujeitos a
lançamento por homologação regularmente declarados, mesmo
quando estes forem pagos extemporaneamente.

167 É sólido o entendimento jurisprudencial no sentido de que é
possível ao juiz reconhecer, de ofício, a nulidade da certidão
de dívida ativa ou facultar à fazenda pública, a fim de suprir
erro formal, a substituição ou emenda do título executivo até
a prolação da sentença dos embargos à execução fiscal, em
observância ao princípio da economia processual.

168 Desde que a lei atribua eficácia normativa às decisões dos
órgãos singulares ou coletivos de jurisdição normativa, essas
decisões, no que se refere aos efeitos normativos, entram em
vigor na data de sua publicação.

169 Como, segundo a lei e a jurisprudência, o espólio sucede o de
cujus nas suas relações fiscais e nos processos que contemplem
essas relações como objeto mediato do pedido, o espólio
responde pelos débitos até a abertura da sucessão, segundo a
regra intra vires hereditatis.

Julgue os itens subsequentes, acerca dos impostos da União.

170 Nas operações de câmbio, o fato gerador do imposto sobre
operações de crédito, câmbio e seguro (IOF) consiste na
efetivação da operação — configurada pela entrega de moeda
nacional ou estrangeira ou de documento que a represente —
ou na colocação à disposição do interessado do montante
equivalente à moeda estrangeira ou nacional por ele entregue
ou por ele posta à disposição.

171 Conforme entendimento jurisprudencial assente no STJ, o fato
gerador do imposto sobre a importação de produtos
estrangeiros consuma-se na data do ingresso da mercadoria
importada no país, devendo, por isso, ser aplicada para o
cálculo do imposto a alíquota vigente nessa data.

172 O fato gerador do imposto sobre a renda e proventos de
qualquer natureza é a disponibilidade financeira da renda.

Julgue os itens subsecutivos, referentes aos impostos dos estados e
do DF.

173 Conforme o entendimento do STF, o ICMS incide sobre a
aquisição de software, ainda que a compra seja feita mediante
transferência eletrônica de dados, sem que haja uma base física
que caracterize o corpus mechanicum da criação intelectual.

174 Afrontará o princípio da não cumulatividade legislação
estadual que vede a compensação de créditos do ICMS
advindos da aquisição de bens destinados ao consumo e ao
ativo fixo do contribuinte pessoa jurídica.

175 Constitui fato gerador do imposto sobre propriedade de
veículos automotores (IPVA) a propriedade de veículos
automotores, incluindo-se a de embarcações e aeronaves.

176 O imposto de transmissão causa mortis, que será devido pela
alíquota vigente na data da sentença do processo de inventário,
não é exigível antes da homologação do cálculo.

No que concerne aos impostos de competência dos municípios e do
DF, julgue os próximos itens.

177 O benefício da alíquota fixa do imposto sobre serviços (ISS)
alcança as sociedades unipessoais integradas por profissionais
que atuem com responsabilidade pessoal e as sociedades
empresárias limitadas.

178 Segundo o STJ, incide o imposto sobre a propriedade
territorial rural (ITR), e não o imposto sobre a propriedade
predial e territorial urbana (IPTU), sobre imóveis
comprovadamente utilizados para exploração extrativa,
vegetal, agrícola, pecuária ou agroindustrial, ainda que
localizados em áreas consideradas urbanas por legislação
municipal.

Tendo em vista a disciplina jurídica do ilícito tributário, julgue os
itens consecutivos.

179 Para o STF, a adesão a programa de recuperação fiscal não
implica em novação da obrigação tributária, mas em mero
parcelamento, havendo, no caso de adesão, a suspensão da
pretensão punitiva estatal e ficando a extinção do crime contra
a ordem tributária sujeita ao pagamento integral do valor
devido ao erário.

180 Em conformidade com o entendimento do STJ, a multa fiscal
moratória, por constituir pena administrativa, não deve ser
incluída no crédito habilitado em falência.

Acerca do controle da administração pública, julgue os itens a
seguir.

181 Em relação ao controle externo exercido pelo Congresso
Nacional, a fiscalização financeira diz respeito ao
acompanhamento da execução do orçamento e da verificação
dos registros adequados nas rubricas orçamentárias.

182 O controle administrativo é um controle de legalidade e de
mérito, exercido exclusivamente pelo Poder Executivo sobre
suas próprias condutas.

183 O STF poderá, apenas após ação judicial, acolher reclamação
administrativa, anular o ato administrativo e determinar que
outro seja praticado.

184 Um dos aspectos compreendidos pelo controle financeiro é o
controle de resultados de cumprimento de programas de
trabalho e de metas.

185 O julgamento das contas dos administradores públicos é
exercido pela Controladoria Geral da União (CGU), órgão
central de controle interno do Poder Executivo, e seu resultado
deve ser informado ao TCU, dentro dos prazos estabelecidos
na legislação vigente.

186 A competência do Senado Federal para fixar, por proposta do
presidente da República, limites globais para o montante da
dívida consolidada do DF, é uma das hipóteses de controle
político exercido pelo Poder Legislativo.

187 As comissões parlamentares de inquérito, que terão poderes de
investigação próprios das autoridades judiciais, poderão, por
autoridade própria, determinar a busca e apreensão domiciliar
de documentos.

Julgue os próximos itens, referentes à improbidade administrativa.

188 O prazo para a proposição da ação de improbidade
administrativa visando o ressarcimento dos danos causados
pelo agente público é de cinco anos, a contar do término do
exercício de mandato, de cargo em concurso ou de função de
confiança por esse agente. 

189 O ato de improbidade, que, em si, não constitui crime,
caracteriza-se como um ilícito de natureza civil e política.
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Com referência ao controle jurisdicional, julgue o item abaixo.

190 O habeas corpus é remédio cabível para o controle
jurisdicional de ato da administração; contudo, salvo os
pressupostos de legalidade, o referido remédio não será cabível
em relação a punições disciplinares militares.

Julgue os próximos itens, que versam sobre o MP, o TCDF e o
TCU.

191 O procurador da República pode afiliar-se a partido político
para concorrer ao cargo de deputado federal.

192 O conselheiro do TCDF, à semelhança do que ocorre com o
procurador-geral do DF, é indicado pelo presidente da
República, e sua indicação deve ser aprovada pela CLDF, em
votação secreta, após arguição pública.

193 A apreciação de indício de irregularidade em contrato
celebrado entre o governo do DF e um prestador de serviço
cabe ao TCDF, de ofício ou mediante provocação da CLDF,
do MP ou das autoridades financeiras e orçamentárias do DF
ou dos demais órgãos auxiliares.

194 Para que membro do MP seja investigado em inquérito policial
civil ou militar, é necessária autorização do procurador-geral
da República, após a qual poderá então delegado ou oficial
designado dar prosseguimento à apuração do fato.

195 Compete ao TCU aplicar ao servidor público que cometer
ilegalidade na execução de despesa a sanção de afastamento
definitivo do cargo.

Em relação à prescrição administrativa e ao processo de
investigação e julgamento de contas, julgue os itens subsequentes.

196 No julgamento de contas submetidas ao TCU, serão
apreciadas, entre outras, as contas públicas relativas a recursos
extraorçamentários não geridos pela entidade ou unidade cujas
contas estiverem sendo julgadas.

197 Se, em março de 2012, o TCDF tivesse notificado determinada
secretaria de Estado do DF a respeito de aposentadoria
indevida, ocorrida em 2004, de um servidor público dessa
secretaria, nessa situação, tal secretaria poderia, com base no
princípio da autotutela da administração pública, ter anulado
o ato administrativo que gerou a aposentadoria.

198 Caso deseje o reexame de decisão relativa a determinado ato
administrativo pela mesma autoridade que a emanou, o
interessado deverá realizar um pedido de reconsideração. Se a
autoridade à qual o interessado se dirigir não ocupar cargo na
hierarquia do órgão que emitiu o ato, o recurso interposto será
um recurso hierárquico impróprio.

199 No âmbito do TCU, constituem parte no processo,
obrigatoriamente, o autor — sempre o Congresso Nacional —,
o réu — servidor ou órgão contra o qual haja indícios de
ilegalidade na execução — e o juiz — o ministro-relator.

200 Os instrumentos de investigação preliminar empregados no
sistema de correição do Poder Executivo federal incluem a
inspeção, a sindicância investigativa e a sindicância
patrimonial.
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